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Por vitimização primária
entende-se aquela que foi 
causada pelo cometimento 
do delito ou fato traumático. 
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A vitimização secundária
é a produzida pelas 
instâncias de controle 
social e pelos operadores 
do sistema de justiça, 
saúde e assistência social, 
que acabam agravando o 
sofrimento da vítima. 
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Processo de Vitimização

Observa-se que o fato traumático poderá gerar variadas formas vitimização: vitimização primária, vitimização
secundária e vitimização terciária

A vitimização terciária
decorre da ausência de 
políticas públicas de 
assistência social e 
psicológica à vítima, bem 
como do seu desamparo 
diante do próprio grupo 
social que poderá 
estigmatizá-la
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g) Reparação do dano 

A vítima deverá ser reparada pelo 
dano ou fato traumático



Obrigado!

pedro.pgomes@outlook.com
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